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RESUMO

O presente estudo teve como principal intuito avaliar a sustentabilidade das finanças 

locais portuguesas, recorrendo, para tal, ao indicador hiato primário (primary gap)

proposto por Buiter(1995) e por Lanchovichina e Liu(2008), num plano de curto prazo.

Procurou-se medir a distância entre o rácio do saldo primário corrente e o rácio do saldo 

primário considerado sustentável, isto é, o rácio capaz de manter inalterado o rácio da 

dívida.

O indicador foi calculado usando dois critérios de registo de despesa pública: despesa 

paga (com dados para o período 1996 a 2012) e despesa comprometida (com dados para 

o período 2005 a 2012). Apuraram-se resultados muito díspares, evidenciando

sustentabilidade marginal no primeiro e insustentabilidade vincada no segundo.

Utilizando os indicadores calculados procedeu-se a testes para determinar o impacto das 

sucessivas alterações das leis de finanças locais e dos momentos eleitorais e para 

verificar se havia diferenças significativas no caso dos municípios das regiões 

autónomas portuguesas. 

No primeiro caso constatou-se que as finanças locais se têm revelado, em média, 

tendencialmente insustentáveis, com agravamento nas versões iniciais das leis e com 

alguma suavização relativamente à alteração de 2007. 

No que aos atos eleitorais se refere, verificou-se que, em média, prejudicaram a 

sustentabilidade, sendo que, da sua análise individualizada, se percebeu que só o ato 

eleitoral de 2005 está associado a uma melhoria do indicador. 

Testando a hipótese de médias diferentes para as regiões autónomas, conclui-se que no 

caso dos Açores a sustentabilidade é significativamente melhor que a média nacional 

enquanto que a da Madeira não evidencia qualquer diferença significativa.

Palavras-Chave: Sustentabilidade, Finanças Locais, Indicador de sustentabilidade
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ABSTRACT

The main objective of the current study is to evaluate the sustainability of the local 

public finances of the Portuguese municipalities using the primary gap indicator 

suggested by Buiter (1995) and by Lanchovichina and Liu (2008). We tried to measure

the distance between the current ratio and the sustainable ratio, that is, the ratio that 

would keep the debt ratio invariant.

The indicator was calculated using two public expenditure criteria: paid expenditures 

(with data for the period 1996 to 2012) and compromised expenditure (with data for the 

period 2005 to 2012). The results were significantly different suggesting marginal 

sustainability when using paid expenditures and clear lack sustainability when using 

compromised expenditure. 

Using the calculated indicators tests were performed to assess the impact of the 

successive changes in the local finance law and of the electoral moments and to test if 

the municipalities of the Portuguese autonomous regions were different from tea 

national average.

In the first case, it was found that local finances tend not to be sustainable and that the 

successive changes, except that of 2007, have aggravated the tendency. 

Looking at the election years, it was found that, on average, sustainability was worsened 

and that, looking at each election year, only 2005 can be associated to some 

improvement.

Testing the hypothesis of no difference in the average indicator for the autonomous 

regions it is concluded that the Azorean municipalities exhibit a significantly lower 

average while those of Madeira exhibit no significant difference.

Keywords: Sustainability; Local Finances; Sustainability Indicators.
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1. Introdução

A preponderância da administração local na organização democrática do País 

justifica que, perante a atual conjuntura económico-financeira, se estude a evolução das 

suas finanças, bem como da respetiva sustentabilidade das mesmas, constituindo estes 

os principais motivos para o desenvolvimento do presente trabalho.

Procurar-se-á aferir se a atual posição das finanças do setor público local tem sido

sustentável, ou seja, se o setor possui capacidade para obter os recursos necessários à 

regularização tempestiva das responsabilidades financeiras assumidas.

As dificuldades financeiras com que o País, no seu todo, se depara, com a 

condicionante de nos encontrarmos sob resgate financeiro externo, assegurado por três 

entidades – o Fundo Monetário Internacional, o Banco Central Europeu (BCE) e a

Comissão Europeia (CE) – acentuam a premência de se conferir uma atenção redobrada 

à sustentabilidade das finanças públicas e, consequentemente, no caso específico em 

análise, às finanças locais. 

Esta temática torna-se bastante importante, dada a inegável preponderância que a 

administração local assume no desenvolvimento do país, configurando uma extensão da 

administração pública que prossegue os interesses coletivos próprios da população 

residente na respetiva área de circunscrição territorial.

No desenvolvimento deste estudo, pretendeu-se analisar a evolução da 

sustentabilidade das finanças locais, ao longo do período compreendido entre 1996 e

2012, selecionando-se, para esse efeito, um indicador de sustentabilidade que permitisse 

corresponder a esse objetivo. Escolheu-se o hiato primário (HP) ou primary gap, numa 

perspetiva de curto prazo, devendo através deste medir-se o diferencial entre os saldos 
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primários correntes e os saldos primários considerados sustentáveis, de modo a poder-se

concluir se os municípios estariam em condições de, no mínimo, conseguirem suster o 

incremento do stock da dívida, ou seja, se a política fiscal prosseguida poderia ser 

considerada sustentável. Irá, assim, procurar-se perceber como evoluem os três fatores 

que influenciam a capacidade de controlar a dívida, saldo primário alcançado, rácio 

entre taxa de juro real e taxa de crescimento do PIB concelhio e o nível de 

endividamento no momento da análise.

Importa ter presente que, apesar do indicador selecionado nos permitir avaliar a 

condição de sustentabilidade, ou a falta dela, evidencia como limitação o facto de 

apenas medir o hiato a que o saldo primário corrente de cada município se encontra de 

uma situação de sustentabilidade, nada revelando acerca das medidas de correção 

necessárias para que essa posição seja alcançada.

Apurados os indicadores para cada ano, quer numa perspetiva de despesa paga, quer 

numa perspetiva de despesa comprometida – neste último caso, apenas referente ao 

período de 2005 a 2012 – procura-se analisar as circunstâncias que poderão ter 

influenciado os resultados apurados, tendo, para tal, sido adotado um método de 

estimação que consistiu na estimação de equações de regressão com dados de painel.

Procurou-se testar a igualdade de médias entre amostras emparelhadas e das 

diversas regressões lineares realizadas, determinar, em primeiro lugar, se os resultados 

obtidos pelo indicador, com base na despesa paga, seriam idênticos aos alcançados com 

base na despesa comprometida. Em segundo lugar, se o mesmo se degradava nos anos 

de atos eleitorais e com a publicação de novas leis de finanças locais, e, por último, se,

nas Regiões Autónomas (RA), o indicador não revelava um comportamento distinto da 

tendência nacional.
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Referência, ainda, para a estrutura geral da presente dissertação, a qual se divide em 

seis capítulos, a saber:

O primeiro capítulo, respeitante à introdução, na qual se explicita de forma resumida 

o tema desenvolvido ao longo deste estudo.

O segundo capítulo respeita à revisão bibliográfica associada à evolução das 

autarquias locais, enquanto o terceiro capítulo aborda a temática central deste trabalho,

que se prende com o desenvolvimento dos critérios de aferição da sustentabilidade das 

finanças públicas, em geral, e das finanças locais, em particular.

No quarto capítulo, apresenta-se a metodologia adotada nesta dissertação, bem 

como uma descrição dos dados coligidos para a sua execução, enquanto o quinto 

capítulo se destinou a espelhar os resultados alcançados, quer através do indicador de 

sustentabilidade, quer do método de estimação para testar efeito das alterações das LFL 

e do impacto dos diferentes atos eleitorais no indicador, bem como se nas RA o 

indicador revela uma média distinta da que se verifica a nível nacional.

Para o sexto e último capítulo, reserva-se a apresentação das conclusões extraídas 

dos resultados traduzidos no capítulo anterior, a formulação de recomendações face à

realidade evidenciada pelos referidos resultados e, por fim, a apresentação das 

limitações do estudo, assim como a sugestão de novos trabalhos.

 


